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PROJETO DE LEI
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INSTITUI O DIA ESTADUAL DOS CONCILIADORES E
MEDIADORES JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS .

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

Art. 1°. Fica instituído o Dia Estadual dos Conciliadores e Mediadores Judiciais e Extrajudiciais, a ser
comemorado no dia 26 de agosto.       

Parágrafo único. O Dia Estadual dos Conciliadores e Mediadores Judiciais e Extrajudiciais tem como
objetivo reconhecer e valorizar, perante a sociedade civil e poder público, os serviços prestados por esses
profissionais a toda população do Estado do Ceará.

 

Art. 2°. A data ora instituída passa a constar do Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará.

 

Art. 3°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

 

 

Sala das Sessões em 10 de fevereiro de 2023.    

 

Guilherme Landim
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Deputado Estadual

 

Justificativa

A presente propositura visa instituir o Dia dos Conciliadores e Mediadores Judiciais e Extrajudiciais no
Estado do Ceará, com o objetivo de disseminar uma sociedade conciliadora e permeada pela cultura de
paz, por meio da resolução de conflitos de modo consensual e do diálogo aberto e pacífico entre as partes,
a ser comemorado anualmente no dia 26 de agosto.

A mediação é uma forma de possibilitar que as partes, por meio do diálogo, solucionem conflito
existente, contando com a figura do mediador, terceiro imparcial que facilitará a conversação entre elas.
A mediação possibilita a transformação da "cultura do conflito" em "cultura do diálogo" na medida em
que estimula a resolução dos problemas pelas próprias partes.

Outra vantagem da mediação consiste na oportunidade para as partes falarem sobre seus sentimentos em
um ambiente neutro. Com isso, permite-se compreender o ponto de vista da outra parte por meio da
exposição de sua versão dos fatos, com a facilitação pelo mediador. As partes são os atores principais e
responsáveis pela resolução da divergência. Na mediação a visão positiva do conflito é considerada um
ponto importante. O conflito, normalmente, é compreendido como algo negativo, que coloca as partes
umas contra as outras.

As audiências conciliatórias mostram que as divergências são naturais e necessárias, possibilitam o
conhecimento do conflito real a partir do diálogo, promovendo mudanças. Reconhecer na mediação e
conciliação formas legítimas para a resolução dos conflitos é dar um passo adiante e promover o diálogo
como ferramenta de transformação.

A inclusão do evento no Calendário Oficial do Estado manifesta o reconhecimento, por parte do Poder
Público, sobre a importância da mediação e conciliação para o Estado do Ceará, como meios alternativos
de solução de conflitos.

Assim, por todo o exposto, e na certeza de sua aprovação, inclusive do regime de tramitação, submetemos
o presente projeto de lei a apreciação desta Augusta Casa Legislativa.

 

Sala das Sessões em 10 de fevereiro de 2023.

DEPUTADO GUILHERME LANDIM

DEPUTADO (A)
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MESA DIRETORA

DESPACHO
15/02/2023

LIDO NA 5ª (QUINTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA
TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, EM 15 DE FEVEREIRO DE 2023.

CUMPRIR PAUTA. 

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
16/03/2023

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

PAULO SERGIO ROCHA

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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  Descrição:   PL 0194/2023- ENCAMINHADO À CONJUR.
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PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
16/03/2023

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR CHEFE DA CONSULTORIA JURÍDICA, PARA ANÁLISE E
EMISSÃO DE PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
02/06/2023

PROJETO DE LEI Nº 194/2023

AUTORIA: DEPUTADO GUILHERME LANDIM

EMENTA: “INSTITUI O DIA ESTADUAL DOS CONCILIADORES E
MEDIADORES JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS.”

 

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio na Resolução 698/19, em seu art.
36, inciso XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o  de autoria do Excelentíssimo Senhor Projeto de Lei nº 194/2023

, o qual “institui o dia estadual dos conciliadores e mediadores judiciais eDeputado Guilherme Landim
extrajudiciais”.

 

DO PROJETO

Dispõem os artigos da presente propositura:

 

Art. 1°. Fica instituído o Dia Estadual dos Conciliadores e Mediadores Judiciais e
Extrajudiciais, a ser comemorado no dia 26 de agosto.

Parágrafo único. O Dia Estadual dos Conciliadores e Mediadores Judiciais e
Extrajudiciais tem como objetivo reconhecer e valorizar, perante a sociedade civil
e poder público, os serviços prestados por esses profissionais a toda população do
Estado do Ceará.

Art. 2°. A data ora instituída passa a constar do Calendário Oficial de Eventos do
Estado do Ceará.

Art. 3°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICATIVA

O Deputado autor em sua justificativa explica que:

 

"A presente propositura visa instituir o Dia dos Conciliadores e Mediadores Judiciais e Extrajudiciais no
Estado do Ceará, com o objetivo de disseminar uma sociedade conciliadora e permeada pela cultura de
paz, por meio da resolução de conflitos de modo consensual e do diálogo aberto e pacífico entre as partes,
a ser comemorado anualmente no dia 26 de agosto.

A mediação é uma forma de possibilitar que as partes, por meio do diálogo, solucionem conflito
existente, contando com a figura do mediador, terceiro imparcial que facilitará a conversação entre elas.
A mediação possibilita a transformação da "cultura do conflito" em "cultura do diálogo" na medida em
que estimula a resolução dos problemas pelas próprias partes.

Outra vantagem da mediação consiste na oportunidade para as partes falarem sobre seus sentimentos em
um ambiente neutro. Com isso, permite-se compreender o ponto de vista da outra parte por meio da
exposição de sua versão dos fatos, com a facilitação pelo mediador. As partes são os atores principais e
responsáveis pela resolução da divergência. Na mediação a visão positiva do conflito é considerada um
ponto importante. O conflito, normalmente, é compreendido como algo negativo, que coloca as partes
umas contra as outras.

As audiências conciliatórias mostram que as divergências são naturais e necessárias, possibilitam o
conhecimento do conflito real a partir do diálogo, promovendo mudanças. Reconhecer na mediação e
conciliação formas legítimas para a resolução dos conflitos é dar um passo adiante e promover o diálogo
como ferramenta de transformação.

A inclusão do evento no Calendário Oficial do Estado manifesta o reconhecimento, por parte do Poder
Público, sobre a importância da mediação e conciliação para o Estado do Ceará, como meios alternativos
de solução de conflitos.

Assim, por todo o exposto, e na certeza de sua aprovação, inclusive do regime de tramitação, submetemos
o presente projeto de lei a apreciação desta Augusta Casa Legislativa."

 

ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E DOUTRINÁRIOS

Preliminarmente, importa destacar que a Lex Fundamentalis, em seu bojo, assim prescreve no que é
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

 

Corroborando com esse entendimento, a Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu
artigo 14, inciso I, “ex vi legis”:
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Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;

 

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram a
delimitação de seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus
órgãos, sempre respeitando os limites da Constituição Federal.

Na Constituição Pátria são enumerados a divisão de competências dos Entes federativos. É bem verdade
que cabem aos Estados não só as competências que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas
em comum com a União e os Municípios (art. 23), assim como a competência concorrente, citada no art.
24, e a competência exclusiva, referida no art. 25, parágrafos 2º e 3º da Constituição Federal. Desta
forma, tem-se que os Estados podem exercer em seu território as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se certos princípios
constitucionais.

Quanto à constitucionalidade do projeto no âmbito federal, a Constituição Federal, lei suprema do
ordenamento jurídico brasileiro dispõe em seu artigo 25, que cabe aos Estados a competência para
legislar sobre matéria residual, tal como é o caso apresentado:

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

 

COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

Em relação ao tema objeto da presente proposição, entende-se do enunciado da Lei Maior, inexistir
legislação federal específica regulamentando a matéria em questão. Apenas e tão somente trata-se de
competência não vedada pela Constituição Federal.

Destarte, como visto acima, os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem
e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu território, as competências que não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal.

No que concerne à espécie projeto de lei, o art. 60, I da Constituição Estadual assegura a competência dos
deputados estaduais diante da função primordial desses para propor projeto de lei, :in verbis

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:
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I – aos Deputados Estaduais;

 

Da mesma forma, estabelecem os artigos 200, II, alínea “b”, e 209, II do Regimento Interno da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução nº 751 de 14/12/22), respectivamente, abaixo:

 

Art. 200 As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

 

Art. 209. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

 

Observa-se, claramente, que a proposição em análise não impôs qualquer tipo de conduta ao Poder
Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, uma vez que a Carta Estadual
não reserva ao Governador a competência de iniciar o processo legislativo sobre a matéria em questão,
nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa, uma vez que a propositura de
lei em análise institui o dia estadual dos conciliadores e mediadores judiciais e extrajudiciais.

 

CONCLUSÃO                        

Assim, pelo exposto, emito o presente  à regular tramitação do Projeto de LeiPARECER FAVORÁVEL
nº 194/2023, de autoria do Deputado Guilherme Landim, pois se encontra em sintonia com o que
preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se ajusta à exegese dos artigos 58, III, e 60, I, da Carta
Estadual, como também aos artigos 200, II, alínea “b”, e 209, II do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n. 751 de 14/12/22 - D.O. 22.12.22).

 

É o parecer, que remeto à apreciação superior.

 

CONSULTORIA JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ.
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GABRIEL CLAUDIO SAMPAIO

ANALISTA LEGISLATIVO

10 de 23



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 194/2023 - ENCAMINHAMENTO Á PROCURADORIA GERAL

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  05/06/2023 11:03:30  Data da assinatura:  05/06/2023 11:03:34

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
05/06/2023

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI Nº 194/2023-PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR.

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS
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GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
05/06/2023

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DE PROJETO NA CCJR

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  07/06/2023 13:05:15  Data da assinatura:  07/06/2023 13:05:22

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
07/06/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Antônio Granja 

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:
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Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   NA CCJR AO PROJETO DE LEI Nº 194/2023 - DEPUTADO GUILHERME LANDIM

  Autor:  99046 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99046 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  10/06/2023 14:05:04  Data da assinatura:  11/06/2023 07:29:50

GABINETE DO DEPUTADO ANTÔNIO GRANJA

PARECER
11/06/2023

MATÉRIA: Projeto de Lei Nº194/2023

AUTORIA: DEPUTADO GUILHERME LANDIM

EMENTA: “INSTITUI O DIA ESTADUAL DOS CONCILIADORES E MEDIADORES
JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS.”

  

I-RELATÓRIO

 

Trata-se do parecer do deputado Antônio Granja ao Projeto de Lei n°194/2023 de autoria do deputado
Guilherme Landim que “INSTITUI O DIA ESTADUAL DOS CONCILIADORES E MEDIADORES
JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS.”

O projeto apresentado pelo nobre parlamentar consta de 3 (três) artigos, abaixo transcritos:
 

“Art. 1°. Fica instituído o Dia Estadual dos Conciliadores e Mediadores Judiciais e
Extrajudiciais, a ser comemorado no dia 26 de agosto.
 

Parágrafo único. O Dia Estadual dos Conciliadores e Mediadores Judiciais e
Extrajudiciais tem como objetivo reconhecer e valorizar, perante a sociedade civil
e poder público, os serviços prestados por esses profissionais a toda população do
E s t a d o  d o  C e a r á .
 

Art. 2°. A data ora instituída passa a constar do Calendário Oficial de Eventos do
E s t a d o  d o  C e a r á .
 

Art. 3°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.”
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O nobre parlamentar justifica a apresentação da presente propositura da seguinte forma:

"A presente propositura visa instituir o Dia dos Conciliadores e Mediadores Judiciais e
Extrajudiciais no Estado do Ceará, com o objetivo de disseminar uma sociedade conciliadora e
permeada pela cultura de paz, por meio da resolução de conflitos de modo consensual e do
d i á l o g o  a b e r t o  e  p a c í f i c o  e n t r e  a s  p a r t e s ,
a ser comemorado anualmente no dia 26 de agosto.

A mediação é uma forma de possibilitar que as partes, por meio do diálogo, solucionem conflito
existente, contando com a figura do mediador, terceiro imparcial que facilitará a conversação
entre elas. A mediação possibilita a transformação da "cultura do conflito" em "cultura do
diálogo" na medida em que estimula a resolução dos problemas pelas próprias partes.

Outra vantagem da mediação consiste na oportunidade para as partes falarem sobre seus
sentimentos em um ambiente neutro. Com isso, permite-se compreender o ponto de vista da
outra parte por meio da exposição de sua versão dos fatos, com a facilitação pelo mediador. As
partes são os atores principais e responsáveis pela resolução da divergência. Na mediação a
visão positiva do conflito é considerada um ponto importante. O conflito, normalmente, é
compreendido como algo negativo, que coloca as partes umas contra as outras.

As audiências conciliatórias mostram que as divergências são naturais e necessárias,
possibilitam o conhecimento do conflito real a partir do diálogo, promovendo mudanças.
Reconhecer na mediação e conciliação formas legítimas para a resolução dos conflitos é dar um
passo adiante e promover o diálogo como ferramenta de transformação.

A inclusão do evento no Calendário Oficial do Estado manifesta o reconhecimento, por parte do
Poder Público, sobre a importância da mediação e conciliação para o Estado do Ceará, como
meios alternativos de solução de conflitos.

Assim, por todo o exposto, e na certeza de sua aprovação, inclusive do regime de tramitação,
submetemos o presente projeto de lei a apreciação desta Augusta Casa Legislativa."

O parecer técnico elaborado pela Procuradoria desta Casa, em sua análise, concluiu que:

“Assim, pelo exposto, emito o presente PARECER FAVORÁVEL à regular tramitação do
Projeto de Lei  nº 194/2023, de autoria do Deputado Guilherme Landim, pois se encontra em
sintonia com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se ajusta à exegese dos
artigos 58, III, e 60, I, da Carta Estadual, como também aos artigos 200, II, alínea “b”, e
209, II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.
751 de 14/12/22 - D.O. 22.12.22).”

 

 

II- VOTO DO RELATOR
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Prestadas as breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade e do
Mérito do Projeto de Lei N° 194/2023.

 

Conforme expressa previsão do Regimento Interno desta Augusta Casa Legislativa, especialmente no seu
art. 101,  § 1º, Inciso I, compete a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em caráter preliminar, o
exame de sua admissibilidade, no todo ou em parte, sob os aspectos da constitucionalidade, legalidade,
juridicidade, regimentalidade e de técnica de Redação Legislativa.

 

Art. 101. Antes da deliberação do Plenário, ou quando este for dispensado, as proposições,
exceto os requerimentos, dependem de manifestação das comissões a que a matéria estiver afeta,
cabendo:

§ 1.º À Comissão de Constituição, Justiça e Redação:

I – em caráter preliminar, o exame de sua admissibilidade, no todo ou em parte, sob os
aspectos da constitucionalidade, legalidade, juridicidade, regimentalidade e de técnica de
redação legislativa;

II – pronunciar-se sobre o mérito de proposições quando a matéria não tramitar em outras
comissões;

 

Ao analisarmos a presente propositura, bem como o estudo elaborado pela Procuradoria desta casa,
verificamos que a matéria em pauta, preenche todos os requisitos sob os aspectos da constitucionalidade,
legalidade, juridicidade, regimentalidade e de técnica de redação legislativa, não havendo nenhum óbice
que impeça sua adminissibilidade e aprovação.

 

Quanto ao mérito, segundo o autor da proposição, essa inclusão no Calendário Oficial de Eventos do
 representa um “  Estado do Ceará, reconhecimento por parte do Poder Público, sobre a importância da

 portanto, merece todo nossomediação e conciliação como meios alternativos de solução de conflitos”,
respeito a esses profissionais que prestam relevantes serviços a sociedade cearense.

 

Pelos motivos expostos, e compartilhando da relevância que essa proposta representa, emitimos 
 ao Projeto de Lei Nº 194/2023 de autoria do deputado Guilherme Landim,PARECER FAVORÁVEL

que INSTITUI O DIA ESTADUAL DOS CONCILIADORES E MEDIADORES JUDICIAIS E
EXTRAJUDICIAIS.”

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA
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DEPUTADO (A)
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MESA DIRETORA

DESPACHO
15/06/2023

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 52ª (QUIQUAGESIMA SEGUNDA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 15 DE JUNHO DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 49ª (QUADRAGESIMA NONA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 15 DE JUNHO DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 50ª (QUIQUAGESIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 15 DE JUNHO DE 2023.

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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ALECE.
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO NOVENTA E CINCO

INSTITUI O DIA ESTADUAL DOS
CONCILIADORES E MEDIADORES JUDICIAIS E
EXTRAJUDICMJS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art, 1.0 Fica instituído o Dia Estadual dos Conciliadores e Mediadores Judiciais e
Extrajudiciais, a ser comemorado no dia 26 de agosto.

Parágrafo único, O Dia Estadual dos Conciliadores e Mediadores Judiciais e
Extrajudiciais tem como objetivo reconhecer e valorizar, perante a sociedade civil e o poder
público, os serviços prestados por esses profissionais a toda a população do Estado do Ceará.

Art. 2.° A data ora instituída passa a constar do Calendário Oficial de Eventos e Datas
Comemorativas do Estado do Ceará.

Art. 3.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em

Fortaleza, 14 de junho de 2023.

~—Ç:~--—~ DEP. OSMAR BAQUIT
______________________________ PRESIDENTE (em exercício)

DEP. DAVID DURAND
l.° VICE-PRESIDENTE (em exercício)

) DEP. EMILIA PESSOA
e~nOC~j 2.a VICE-PRESIDENTE (em exercício)

~— DEP. DANNIEL OLIVEIRA
____ — — 1.°SECRETÁRJO

DEP. JULIANA LUCENA
2.~ SECR.ETÁRL4.
DEP. JOÃO JAIME

______________________ 3.° SECRETÁRIO
- DEP. DR.OSCAR RODRIGUES

______________________ 4•0 SECRETÁRIO
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PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.400, de 23 de junho de 2023.
(Autoria: Guilherme Landim)

INSTITUI O DIA ESTADUAL DOS CONCILIADORES E MEDIADORES JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído o Dia Estadual dos Conciliadores e Mediadores Judiciais e Extrajudiciais, a ser comemorado no dia 26 de agosto.
Parágrafo único. O Dia Estadual dos Conciliadores e Mediadores Judiciais e Extrajudiciais tem como objetivo reconhecer e valorizar, perante a 

sociedade civil e o poder público, os serviços prestados por esses profissionais a toda a população do Estado do Ceará.
Art. 2.º A data ora instituída passa a constar do Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de junho de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.401, de 23 de junho de 2023.
(Autoria: Romeu Aldigueri)

INSTITUI O MÊS DE AGOSTO COMO O MÊS DA PRIMEIRA INFÂNCIA, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído, no âmbito do Estado do Ceará, o mês de agosto como o Mês da Primeira Infância para promoção de ações de conscientização 

sobre a importância da atenção integral às gestantes e às crianças de até 6 (seis) anos de idade e suas famílias.
Art. 2.º No Mês da Primeira Infância, poderão ser realizadas ações integradas e articuladas com o objetivo de promover:
I – amplo conhecimento sobre o significado e a importância da primeira infância pela família, pela sociedade, pelos órgãos do poder público, pelos 

meios de comunicação social, pelo setor empresarial e acadêmico, entre outros;
II – respeito à especificidade do período da vida conhecido como primeira infância, considerando a diversidade das infâncias brasileiras;
III – oferta de atendimento integral e multiprofissional à criança na primeira infância e à sua família, especialmente nos primeiros mil dias de vida;
IV – ênfase nas ações de promoção de vínculos afetivos saudáveis, nutrição, imunização, direito a viver e brincar em ambientes saudáveis e prevenção 

de acidentes, violências e doenças na primeira infância;
V – formação, capacitação, educação continuada e valorização dos profissionais que atuam junto a crianças na primeira infância e a suas famílias;
VI – divulgação de investimentos e resultados de projetos e programas voltados à promoção do desenvolvimento humano integral na primeira infância;
VII – disseminação da importância do investimento na primeira infância, com vistas à promoção e ao desenvolvimento de políticas, programas, ações 

e atividades, priorizando a redução das desigualdades, o enfrentamento ao racismo e o combate à discriminação contra crianças com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e superdotação, altas habilidades ou outras formas que requeiram atenção especializada, bem como toda forma de discriminação;

VIII – promoção de iniciativas dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário e da sociedade civil organizada para a atenção à primeira infância;
IX – promoção do direito à participação e ao reconhecimento da criança como sujeito de direito, por meio do desenvolvimento e compartilhamento 

de metodologias para escuta e integração da primeira infância nas instâncias decisórias;
X – promoção do direito a viver em ambientes saudáveis e a acessar as áreas verdes e naturais em espaços públicos urbanos de forma a garantir 

o desenvolvimento saudável dos aspectos físicos, cognitivos, emocionais, culturais e sociais e promover a sustentabilidade ambiental para essa e para as 
futuras gerações; e

XI – promoção de ações, atividades, programas e políticas públicas que priorizem o desenvolvimento integral e integrado das crianças que residem 
em territórios de vulnerabilidade social, das crianças em zonas rurais, quilombolas e indígenas, respeitando sua formação cultural, regional e as condições 
socioeconômicas, étnico-raciais, linguísticas e religiosas.

Parágrafo Único. Poderão participar das ações integradas e articuladas de que trata o art. 2.º desta Lei os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário 
do Estado do Ceará, o Ministério Público, bem como outras entidades públicas, privadas e o Terceiro Setor que se interessar.

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de junho de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.402, de 23 de junho de 2023.
(Autoria: Evandro Leitão)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO AUTISTA E OUTROS 
TRANSTORNOS DE CAMPOS SALES E REGIÃO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica considerada de utilidade pública estadual a Associação de Pais e Amigos do Autista e outros Transtornos de Campos Sales e Região – 

APAACS, sociedade civil, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ n.º 44.993.348/0001-00, com sede e foro no Município de Campos Sales, Estado do Ceará.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de junho de 2023
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
DECRETO Nº35.549, de 23 de junho de 2023.

REGULAMENTA A LEI Nº16.419, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2017, QUE DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DE 
BOLSAS NO ÂMBITO DO PROGRAMA NACIONAL DE ACESSO AO ENSINO E EMPREGO -  PRONATEC, 
NO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 88, incisos IV e VI da Constituição Estadual; CONSI-
DERANDO a necessidade de regulamentar a concessão e definir valores para as bolsas do Programa Nacional de Acesso ao Ensino e Emprego – PRONATEC, 
nos termos do parágrafo único, dos artigos 11 e 12, da Lei nº 16.419, de 23 de novembro de 2017, executado no âmbito da Secretaria da Educação do Estado 
do Ceará – SEDUC; DECRETA:

Art. 1º Para atendimento ao Programa Nacional de Acesso ao Ensino e Emprego – PRONATEC, no âmbito da Secretaria da Educação do Estado do 
Ceará – SEDUC, como parceiro ofertante, as Unidades Central, Regionais, de Ensino Ofertante ou Certificadora e Remotas, disporão de equipes definidas 
na forma constante dos Anexos da Lei nº 16.419, de 23 de novembro de 2017.

Art. 2º Serão concedidas bolsas, com recursos exclusivos da União, nos termos em que autorizado pela legislação aplicável, aos profissionais que 
assumirem atribuições na unidade central, unidade regional, unidade ofertante ou certificadora e unidade remota, podendo estes pertencerem ou não ao quadro 
efetivo do Magistério da Rede Estadual de Educação, para atuarem no âmbito do PRONATEC.

Parágrafo Único. A bolsa será concedida por meio de instrumento próprio e seu valor corresponderá à complexidade, à modalidade e à quantidade 
de horas trabalhadas no período, conforme estabelecido no Anexo Único do presente Decreto.

Art. 3º Os participantes dos cursos ofertados pela SEDUC, enquanto parceiro ofertante do PRONATEC, farão jus ao percebimento de um auxílio, 
sob a forma de bolsa, no valor correspondente à R$ 8,00(oito reais) por dia de frequência, para cobrir despesas com alimentação e transporte.
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